62o Exame de Ordem – OAB/MS


DIREITO PENAL

QUESTÕES PRÁTICAS

1 - Pato Donald, nascido em 10.10.1963, foi denunciado em 25.09.1983, como incurso nas sanções do artigo 121, § 2º, inciso I do Código Penal, sob a alegação de ter, no dia 02.09.1983, atirado na vítima Pateta, causando-lhe lesões que lhe causaram a morte,  conforme o laudo de exame de corpo de delito. Preso em flagrante em 03.09.1983, foi interrogado  em juízo em 15.1l.1983 e teve  pedido de liberdade provisória deferido, sendo colocado em liberdade  na mesma data. A instrução criminal transcorreu normal. Em alegações finais o M.P. pugnou pela  procedência da denúncia e a conseqüente pronúncia do acusado. A defesa requereu a absolvição sumária do acusado , como tese principal , e como tese alternativa a exclusão da qualificadora e a pronúncia nas pena do homicídio simples. Foi prolatada sentença de pronúncia em 03.05.1985, incursando o acusado nas penas do artigo 121, “caput” do Código Penal. A r. sentença de pronúncia foi publicada em 04.05.1985, tendo o M.P.  recorrido da r. sentença. A defesa foi intimada em 20.05.1985 e não interpôs recurso. Em  07.08.1985 o Tribunal de Justiça de MS, através de uma de suas Turmas Criminais, confirma a r. sentença de pronúncia, transitando em julgado em 19.09.1985. O MP ofereceu libelo crime em 11.11.1985 e a defesa a contrariedade ao libelo em 01.12.1985. O juiz presidente determinou se incluísse o processo em pauta , obedecendo o disposto no CPP.

O acusado  em 1997, com 34 (trinta e quatro) anos,  ganha bolsa de estudos para cursar doutorado em Harvard, nos Estados Unidos e necessitando ter sua situação processual definida requer designação de data para seu julgamento. Em 12.02.1997 é submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri e condenado nas penas do homicídio privilegiado, a cumprir  05(cinco) anos de reclusão, vez que a pena foi aplicada acima do mínimo legal. Em 17.02.1998 transita em julgado a r. sentença condenatória para a acusação. O acusado contrata você em  17.02.1998, às 16:00 horas, para defendê-lo.

Como advogado(a) o que você  vai requerer em favor de seu cliente para que ele não cumpra a pena que lhe foi imposta e possa imediatamente providenciar seu passaporte para sair do país? Fundamente e justifique.

2 - O representante do M.P. da Comarca de Campo Grande/MS denunciou Mikey Mouse, vulgo “Rato”, nas penas do artigo 157, “caput”, do Código Penal, por ter subtraído, mediante violência,  uma bolsa da vítima Minie. O acusado  embora tenha sido processado anteriormente por infração ao artigo 155, do CP, foi absolvido com fulcro no artigo 386, VI, do CPP, portanto primário. A instrução criminal teve curso normal. O M.P.,  na fase do artigo 499 do CPP nada requereu, enquanto a defesa demonstrando ser a prova produzida até aquela fase no sentido da inexistência de violência ou grave ameaça,  e portanto se crime existiu foi o de furto simples, requer ao réu o direito de ser beneficiado com a suspensão condicional do processo . O Juiz vislumbrando a possibilidade, por ocasião da sentença, de desclassificar a capitulação contida na denúncia para aquela contida no artigo 155, “caput”, do CP, determina a abertura de vistas ao Promotor de Justiça para que este se pronuncie acerca de eventual suspensão condicional do processo, uma vez preenchidos todos os requisitos objetivos e subjetivos contidos no artigo 89 da Lei nº 9.099/95. O Promotor de Justiça insiste na tese de roubo simples, alegando que esse pedido é impertinente nesta fase processual. O Juiz concorda com o parecer ministerial e indefere o pedido da defesa, determinando  sejam os autos encaminhados às partes para fins do artigo 500 do CPP.

Indaga-se: O que deve fazer o advogado do réu para garantir o benefício ao seu cliente. Fundamente e justifique, inclusive utilizando-se  dos princípios insculpidos na Carta Magna.

3 - Peter Pan foi condenado à pena de 6 anos de reclusão como incurso nas penas do artigo 213 do CP (estupro), estando preso, conforme auto de prisão em flagrante, desde o dia 10.11 1997. Apenas a defesa recorreu da sentença, estando o processo no Tribunal de Justiça aguardando o julgamento da apelação. Portanto, a sentença não transitou em julgado.

Indaga-se: É cabível, na presente data, a concessão de algum benefício em favor do réu? Justifique e fundamente.

4 - Capitão Gancho, inconformado com a sentença condenatória, e insatisfeito com a atuação do seu advogado, interpôs pessoalmente o recurso de apelação, e requereu ainda a nomeação de um advogado, vez que se trata de pessoa sem recursos financeiros. O juiz recebeu o recurso de apelação e lhe nomeou como advogado dativo para fins de apresentar as razões do recurso. Ao ter vistas dos autos você verificou que uma testemunha imprescindível arrolada pela defesa não foi ouvida por não ter sido encontrada.

Pergunta-se:

a) agiu corretamente o Juiz ao receber o recurso interposto pessoalmente pelo réu e lhe nomear como advogado dativo? Fundamente e Justifique.

b) é possível no recurso e, logicamente, após a sentença, a oitiva daquela testemunha que agora foi encontrada para prestar depoimento? Fundamente e justifique.

DIREITO PENAL

REDAÇÃO DE PEÇA PROFISSIONAL

O Ministério Público Estadual desta Comarca moveu processo crime contra  José de Janeiro, pelo fato delituoso praticado no dia 01.11.1998, por volta das 04:30 horas, oportunidade em que foi preso em flagrante na companhia de Mário de Andes, de dois menores não identificados e portando um revólver descrito no auto de apreensão, fato esse ocorrido em Dois Irmãos do Buriti, neste Estado, onde teria assaltado a vítima Francisco  de Janeiro, roubando-lhe um caminhão Volvo, ano de fabricação 1988, bem como uma carteira contendo a importância de R$50,00 (cinquenta  reais).

A denúncia relata que em poder do acusado Mário Andes foi encontrada a importância de R$30,00 (trinta reais) e o restante do valor  não foi encontrado, bem como os dois menores fugiram.

José confessou que subtraiu o caminhão da vítima, pois a mesmo é seu irmão e lhe devia uma quantia de R$40.000,00 (Quarenta mil reais), negando ter subtraído a carteira, alegando que a subtração da mesma foi efetivada por seu comparsa, que inclusive era o proprietário da arma e que a portava no momento dos fatos, sendo que seu irmão não estava no interior do veículo no momento da subtração.

Mário Andes, ao ser interrogado, disse que apenas acompanhara o co-réu José; que a arma não era de sua propriedade e que a carteira foi subtraída pelos menores.

A denúncia incursou os acusados no artigo 157, § 2º, incisos I , c.c artigo 29 do Código Penal e foi recebida com o inquérito policial que a informa, tendo os acusados sido presos em flagrante, conforme auto de prisão, expedindo-se contra os mesmos a necessária nota de culpa.

Os acusados foram interrogados em Juízo, sendo que José ratifica a versão apresentada à autoridade policial, enquanto Mário  nega o crime, dizendo que não estava no local dos fatos.

A prova da acusação foi realizada ouvindo-se a vítima e as testemunhas arroladas na denúncia. As testemunhas arroladas pela acusação não presenciaram os fatos, somente Manoel de São Paulo, frentista do Posto Alvorada alega ter visto duas pessoas no interior do  caminhão por volta das 04:30 horas e logo após a vítima apareceu no posto, “apavorada”, indagando sobre seu veículo que encontrava-se estacionado em frente àquele estabelecimento  comercial. A vítima  declara ser irmão do acusado José; que a dívida entre eles é relacionada a herança de família, porém, nada devia ao mesmo; que estava com seu carro estacionado em frente ao Posto Alvorada, quando por volta das 5:00 horas saiu para viajar, não encontrando o mesmo no local onde deixara na noite anterior.

A defesa não arrolou testemunhas na alegações preliminares e a defesa de ambos os réus era exercida pelo mesmo patrono.

Encerrada a fase do artigo 499 do CPP, o M.P. ofereceu alegações finais pugnando pela  procedência da denúncia e a condenação dos acusados nas penas do artigo 157, § 2º, inciso I, c.c artigo 29, do Código Penal.

O advogado dos acusados renunciou ao mandato que lhe fora outorgado. O acusado  José lhe contrata para continuar na defesa e o Juiz ainda lhe nomeia como defensor dativo de Mário.

Oferecer alegações finais, utilizando-se de  doutrina, jurisprudência e todos os argumentos para garantir a ampla defesa aos acusados. BOA SORTE. !!!
